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PROJETO DE LEIN. , DE DE DE 2024

Dispbée sobre a formacdo continuada de
servidores publicos estaduais do estado de
Goias, com o objetivo de prevenir, enfrentar e
combater a violéncia, bem como dar assisténcia
e garantir direitos a mulheres e meninas vitimas

de violéncias e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos termos do art.

10 da Constituicdo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a instituicdo, no ambito do Estado de Goias,
do programa de formacdo continuada de servidores publicos estaduais, com
preferencias a servidores das areas de educacao, salude e seguranca publica,
com o objetivo de prevenir, enfrentar e combater a violéncia, bem como dar
assisténcia e garantir direitos a mulheres e meninas vitimas de violéncias,
capacitando-os nos seguintes temas:

| - Aspectos histéricos e a desigualdade de género;

Il - Lei Maria da Penha, politicas publicas e abordagem no
atendimento de vitimas de violéncia;

lll - Violéncia doméstica e familiar e os direitos das criancas e
adolescentes:;

IV - Formas de violéncia, crimes e medidas protetivas;

V - Acesso a justica nos casos de violéncia domestica,

VI - Ferramentas importantes no enfrentamento a violéncia domeéstica
e familiar;

VIl — Rede de apoio e atendimento a mulher vitima de violéncia.
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Art. 2° O programa podera ser desenvolvido em parceria com
instituicbes de ensino superior, centros de pesquisa e organizacbes nao
governamentais com expertise nos temas relacionados a igualdade de género e
ao enfrentamento da violéncia contra mulheres, criancas e adolescentes.

Art. 3° A capacitacdo abrangera metodologias tedricas e praticas,
incluindo estudos de caso, simulacdes e outras técnicas que facilitem a aplicacéo
pratica dos conhecimentos adquiridos.

Art. 4° A participacdo no programa de formacdo podera ser
considerada como critério de mérito para progressado na carreira dos servidores
publicos estaduais das areas mencionadas neste projeto de lei.

Art. 5° Os orgéos estaduais responsaveis pelas areas de educacao,
saude e seguranca publica, em conjunto com a Secretaria de Estado de Direitos
Humanos, Assisténcia Social e Trabalho, regulamentardo a implementacéo, a
execucao e o acompanhamento do programa de formacéo continuada instituido
por esta Lei.

Art. 6° As despesas decorrentes da execucao deste programa
correrdo por conta de dotacBes orcamentarias proprias, suplementadas se
necessario.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Sala das Sessodes, aos de de 2024.

Deputado Estadual: ANDRE DO PREMIUM
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JUSTIFICATIVA

A desigualdade de género se refere a uma situagdo em que homens e
mulheres ndo tém as mesmas oportunidades, recursos, poder e status na
sociedade, devido aos papéis e expectativas que séo atribuidos a cada género.
Isso pode incluir discriminacéo no local de trabalho, violéncia de género, salarios
desiguais, acesso limitado a educacéo, saude e recursos, além de restricbes aos
direitos politicos e de tomada de decisao.

A desigualdade de género é um fenémeno global que afeta quase todas as
esferas da vida, desde a educacdo e o emprego até a saude e o0s
relacionamentos. Embora o progresso tenha sido feito para combater a
desigualdade de género em muitas partes do mundo, ainda ha muito trabalho a
ser feito para garantir gue homens e mulheres tenham as mesmas oportunidades
e estejam livres de discriminacao e injustica. Muitas mulheres ainda sdo vitimas
de discriminacg&o, violéncia e desigualdade de direitos em diversas partes do
mundo. Além disso, as mulheres sédo frequentemente submetidas a diferentes
tipos de violéncia, como a violéncia doméstica e sexual, assim como a exploracao
sexual e laboral.

As desigualdades de género legitimam as violéncias de que sé&o vitimas as
mulheres, levando aos altos indices de feminicidio no pais. A motivacédo para o
crime de feminicidio se da, entre outros motivos, pelo 6dio ao género feminino,
disfargado de um discurso de crime “por amor”.

O desejo de posse que se evidencia nas mortes de mulheres por seus
companheiros e excompanheiros também demonstra que elas sdo objetificadas
pelos homens e pela sociedade que garante o direito masculino de possuir corpos
e vidas femininas.

Estdo previstos cinco tipos de violéncia doméstica e familiar contra as
mulheres na Lei Maria da Penha: a fisica, psicolégica, moral, sexual e patrimonial

- Capitulo Il, art. 7°, incisos |,
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[, 11, IV e V. Essas formas de agressdes sdo complexas, perversas, nao
ocorrem isoladas umas das outras e tém graves consequéncias para as mulheres.
Qualgquer uma delas constitui ato de violagdo dos Direitos Humanos e devem ser
denunciadas.

Nesse sentido, pensar em Politicas Publicas de enfrentamento a violéncia
€ primordial para garantir uma sociedade mais segura para as mulheres. No que
diz respeito a Politica Publica que contemple a questdo de género podemos citar
a - Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres (2011), que
tem como objetivo, “estabelecer conceitos, principios, diretrizes e acdes de
prevencao e combate a violéncia contra as mulheres, assim como de assisténcia.

Portanto, o presente projeto justifica-se por ser uma iniciativa que permite
alterar as estruturas sociais com o objetivo do bem viver para as mulheres. O
conhecimento dos profissionais, por exemplo, de como se estrutura a Rede de
Atendimento a Mulher em Situacao de violéncia funciona, contribui sobremaneira
na identificagdo e encaminhamento adequado das mulheres em situagéo de
violéncia. Formar o funcionario publico para ter um olhar mais aprofundado sobre
determinadas competéncias, independente do campo e do saber profissional, com
foco no atendimento as necessidades da populacdo usuéria, se faz necessario,
em especial, ao tratar de tema tdo caro as mulheres, o agente publico precisa
estar amparado legal, estrutural, e conceitualmente acerca das questdes que
dizem respeito as mulheres e as violéncias de que sao vitimas.

Por estas razdes, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovacgao deste

Projeto de Lei.
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